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CONSELHO PLENO

1.RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

A Diretora do Departamento Municipal de Educação de Santa Cruz das Palmeiras formula a seguinte consulta:

“O Departamento de Educação de Santa Cruz das Palmeiras tem atualmente 05 escolas de ensino fundamental com aproximadamente 2.400 alunos. Por conta do princípio constitucional da inclusão, a rede já atende um pequeno número de alunos com necessidades especiais.

‘Solicitamos a Vossa Senhoria orientação para certificação desses alunos, uma vez que os mesmos já têm vários anos de escolaridade, adquirindo competências e habilidades, mas em quais termos expedir a certificação? Observando no histórico escolar os termos da lei? “

1.2. APRECIAÇÃO

- O art. 59 da Lei Federal nº 9394/96 estabelece:

“Art. 59. Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos com necessidades especiais.

I - currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização específica, para atender às suas necessidades;

II - terminalidade específica para aqueles que não puderem atingir o nível exigido para a conclusão do ensino fundamental, em virtude de suas deficiências, e aceleração para concluir em menor tempo o programa escolar para os superdotados.“(g.g.n.n.)

Nesse sentido, o órgão normativo do sistema municipal de ensino de Santa Cruz das Palmeiras poderá determinar, nos termos da lei, a forma como os alunos portadores de necessidade especial do seu sistema, serão certificados.

No sistema estadual de ensino de São Paulo a questão está normatizada pela Deliberação CEE nº 05/2000 e Indicação CEE nº 12/99, que foram operacionalizadas na Rede Estadual de Ensino pela Resolução SEE nº 95/2000. 

Dispõe: a Deliberação CEE nº 05/2000:

“Art.1º -”.

 (...)

“Parágrafo único - A educação especial é modalidade oferecida para educandos que apresentam necessidades educacionais especiais, caracterizados por serem pessoas que tenham significativas diferenças físicas, sensoriais ou intelectuais, decorrentes de fatores inatos ou adquiridos, de caráter temporário ou permanente e que, em interação dinâmica com fatores sócio-ambientais, resultam em necessidades muito diferenciadas da maioria das pessoas”.

“Art. 2° - A educação especial, desde a educação infantil até o ensino médio, deve assegurar ao educando a formação básica indispensável e fornecer-lhe os meios de desenvolver atividades produtivas, de progredir no trabalho e em estudos posteriores, satisfazendo as condições requeridas por suas características e baseando-se no respeito às diferenças individuais e na igualdade de direitos entre todas as pessoas”.

(...)

“Art. 4° - O atendimento educacional aos alunos com necessidades educacionais especiais deve ser feito nas classes comuns das escolas, em todos os níveis de ensino. (g.g.n.n.)
“§ 1º. - Os currículos das classes do ensino comum devem considerar conteúdos que tenham caráter básico, com significado prático e instrumental, metodologias de ensino e recursos didáticos diferenciados e processos de avaliação que sejam adequados à promoção do desenvolvimento e aprendizagem dos alunos com necessidades educacionais especiais. 

(...)

 “§ 3º - Os alunos portadores de necessidades educacionais especiais integrados nas classes comuns estarão sujeitos aos critérios de avaliação adotados para os demais alunos, mas com utilização de formas alternativas de comunicação e adaptação dos materiais didáticos e dos ambientes físicos às suas necessidades. (g.g.n.n.)”.
(...)

“Art. 10 - A matrícula e a transferência de alunos que apresentam necessidades educacionais especiais devem obedecer aos mesmos critérios estabelecidos para qualquer aluno da rede de ensino”. (g.g.n.n.)
“Parágrafo único - Na transferência, os alunos com necessidades educacionais especiais matriculados, devem receber da escola de origem o histórico escolar, acompanhado de uma ficha de avaliação pedagógica que informe à escola de destino o histórico de seu desenvolvimento escolar.” (g.g.n.n.)

Na rede estadual de ensino público as disposições da Deliberação CEE nº 05/2000, acima mencionada, foram consideradas na Resolução SE nº 95/2000. da qual citamos:

“Artigo 6º - Para os alunos portadores de necessidades especiais, que não puderem atingir os parâmetros exigidos para a conclusão do ensino fundamental, as escolas poderão, com fundamento no inciso II do artigo 59 da Lei nº 9.394/96, expedir declarações com terminalidade específica de determinada série.

“§ 1º - A terminalidade prevista no caput deste artigo somente poderá ocorrer em casos plenamente justificados mediante relatório de avaliação pedagógica, balizada por profissionais da área da saúde, com parecer aprovado pelo Conselho de Escola e visado pelo Supervisor de Ensino.”
No caso da presente consulta, trata-se de dúvidas quanto à certificação de alunos portadores de necessidades especiais integrados nas classes comuns. Como se observa nas normas acima citadas e adotadas no sistema estadual de Ensino e na Rede Estadual, os critérios que orientam a expedição de históricos e certificados a esses alunos são os mesmos estabelecidos para os demais, sendo que os históricos serão acompanhados de uma ficha de avaliação pedagógica que informe sobre o seu desenvolvimento escolar.

Certificados com terminalidade específica de determinada série podem ser expedidos aos alunos que, por motivo de sua situação peculiar não puderam concluir o nível exigido para o ensino fundamental. O fundamento legal para expedição de tais certificados e históricos encontra-se no inciso II do art. 59 da LDB, acima citado.

De toda forma, compete ao sistema municipal de ensino, dentro de sua autonomia, definir os critérios para expedição desses documentos e o tipo de informação que deverão incluir para que haja um registro transparente da escolaridade cumprida pelo aluno, podendo, se assim considerar conveniente, adotar os mesmos procedimentos do sistema estadual. 

2. CONCLUSÃO

Responda-se à Diretoria do Departamento Municipal de Educação de Santa Cruz das Palmeiras nos termos deste Parecer.

São Paulo, 08 de Junho de 2005 

Cons.Francisco José Carbonari

Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, Francisco José Carbonari, Hubert Alquéres, Mauro de Salles Aguiar, Marcos Antonio Monteiro, Neide Cruz, Olga de Sá, Pedro Salomão José Kassab e Suzana Guimarães Tripoli.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 08 de junho de 2005.

a) Cons. Pedro Salomão José Kassab

Vice-Presidente no exercício da Presidência 

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 15 de junho de 2005.

LUIZ EDUARDO CERQUEIRA MAGALHÃES

             Presidente 

Publicado no DOE em 16/6/05                      Seção I                       Página 28

[image: image2.wmf]_1179655651.doc


�












_1179655699.doc


�












